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ADVOGADOS

O fisco é uma área de negó-
cio para as sociedades de ad-
vogados?
As sociedades de advogados
necessitam de dar resposta
para as questões levantadas
pelos clientes e a fiscalidade
é uma questão essencial. É
indispensável que as socie-
dades tenham capacidade
para dar resposta pronta e
adequada a estes problemas
e satisfazer essa procura que
a sociedade em geral tem.
Os clientes procuram muito
os advogados para consegui-
rem encontrar o melhor ca-
minho para interpretar essa
lei fiscal que tem tantas am-
biguidades?
Temos que distinguir entre a
situação das pessoas singu-
lares e das empresas. As pri-
meiras, mesmo com muitas
dúvidas, não recorrem por
regra a advogados para re-
solver os seus problemas fis-
cais. As empresas não estão
só preocupadas em poupar
impostos, mas precisam, an-
tes de mais, de saber quais
as regras e as possíveis solu-

ções. Os advogados auxiliam
as empresas nessa tarefa
para verificar a situação
concreta e determinar a for-
ma mais adequada para con-
cretizar o negócio. Mas esse
diagnóstico tanto pode ser
feito no plano fiscal, como
societário, laboral, etc. Qual-
quer questão que se põe a

uma empresa leva a equa-
cionar diferentes opções e a
empresa deve escolher o
mais adequado. Compete
também aos advogados au-
xiliar no sentido de determi-
nar os melhores caminhos a
seguir, embora as decisões
compitam à gestão das em-
presas.
Como vêem a passagem de
“consultores fiscais” para as
sociedades de advogados?
Trazem alguma mais valia?
A questão não tem grandes
especificidades porque basi-
camente são licenciados em
direito, advogados, que esco-
lhem mudar a vida profissio-
nal e ingressar numa socieda-
de de advogados. As socieda-
des podem recorrer a essa
opção.
A nível deontológico isso
causa problemas?
Não me parece. O percurso
para chegar a uma sociedade
de advogados é diverso e nes-
tas matérias não podemos ser
demasiado corporativistas
nem paroquiais. É bom a va-
riedade de experiências.■
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é possível fugir aos impostos e ficar impune”,
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Recentemente eleito presiden-
te da Associação Portuguesa
deConsultoresFiscais,Francis-
codeSousadaCâmarafalouao
DE dos desafios que Portugal
terá que enfrentar nos próxi-
mosanosanívelfiscaledafalta
de atractividade que o actual
sistema tem para captar inves-
timentosestrangeiros.

Que projectos tem a direcção
da APCF no próximo triénio?
Antes de mais reforçar o papel
de parceiro social junto ao Go-
verno, Assembleia da Repúbli-
ca e instituições comunitárias.
Uma das questões em aberto e
em discussão pública diz res-
peitoàreformadajustiçatribu-
tária - reforma do código de
procedimento e de processo
tributárioeleigeraltributária- ,
e a APCF quer ter voz activa
nessedomínio.Queremoscon-
tribuir para o melhoramento e
modernização do sistema fis-
cal.EmPortugal,nãohágrande
tradição de apresentar com an-
tecedênciaosprojectosoupro-
postas legislativas em matéria
tributária. E isso tem sido um
dos grandes problemas. As leis
fiscais são feitas muito rapida-
menteecompoucorigor.
A lei coloca muitos entraves?
Os problemas resultam muitas
vezes do facto da lei ser ambí-
gua,suscitandodiferentestipos
de interpretação e às vezes não
sermesmoexequível.
E isso condiciona o investi-
mento?
Umsistemasimplesemaiscla-
rocontribuiriaparaodesenvol-
vimento e eficiência do mes-
mo. Esse é também um dos ob-
jectivos da APCF: auxiliar a
modernizar este sistema com
propostasdesimplificação.
Em que domínios propõem
essasimplificação?
Emtodososimpostoshápossi-
bilidade de simplificar o siste-
ma.Osistematributárioécom-
posto por impostos sobre o
rendimento, o património, o
consumo,adespesa…Emprati-
camente todos os códigos de-
paramo-nos com diversos en-
traves, que começam por de-
correr da defeituosa redacção
das normas, mas que natural-
mente decorrem também de
opções legislativas ineficientes
epoucoamadurecidas.
O reforço da carga fiscal às
empresas tem dificultado o
desenvolvimentodopaís?

A competitividade fiscal é um
aspecto fundamental para o
desenvolvimento, captação e
manutenção do investimento.
A carga fiscal em Portugal é
sem dúvida um factor relevan-
te que condiciona os investi-
mentos estrangeiros e nacio-
nais. O sistema fiscal portu-
guês, em aspectos particulares,
deveria ser ‘business friendly’,
apostando numa fiscalidade
mais atractiva e competitiva.
Portugalteriaaganharseasno-
vas medidas legislativas que
fossem adoptadas não tives-
sem apenas por base o comba-
te à evasão, mas também a pro-
moção e captação de investi-
mento novo e a protecção dos
quejáforamfeitos.
Este Governo tem conduzido
bemocombateàevasãofiscal?
Foi muito positivo o trabalho
que este Governo desenvolveu
no combate à evasão e fraude
fiscal.Oquedealgumaformajá
vinha dos Governos anteriores,
designadamente com a nomea-
ção do novo director geral dos
Impostos. Grande parte das
medidas tomadas eram neces-

sárias. Portugal vivia numa si-
tuação em que muitas pessoas
consideravam que podiam não
pagar impostos e viver total-
mente impunes. Este Governo
já deu provas de que isso não é
possível.
O Governo tem aumentado a
eficiência fiscal e conduzido
bem esta política. Depois, pon-
tualmente,encontramosalguns
excessos.Aoníveldocombateà
evasão, deparamo-nos frequen-
temente com regras que pre-
tendiam atingir determinadas
situações, mas que da forma
como estão gizadas podem ter
umalcancesuperior.
O que acha do fim do sigilo
fiscal em situações de maior
risco?
O regime do sigilo fiscal está
protegido na lei, no sentido de
obrigar à confidencialidade os
funcionários da administração
fiscal. No entanto, a própria lei

já prevê situações excepcio-
nais, em que admite a cessação
do dever de sigilo. A divulga-
ção da lista dos contribuintes
que têm dívidas fiscais parece-
me matéria delicada. É mais
um elemento para combater a
evasão: resta é saber se em ma-
tériatão controversaequetan-
ge com direitos fundamentais
vale a pena despender tanta
energia com o assunto, sobre-
tudo se nem sequer existe ain-
da uma censura social que fun-
cione como sanção acessória.
Ameuver, amedidaqueosan-
glo-saxónicos classificariam
como o ‘shaming by naming’
não é a solução. De qualquer
forma, parece-me que o minis-
tro Teixeira dos Santos já não
pretende seguir as propostas
inicialmente apresentadas pelo
ministro Campos e Cunha. Re-
centemente, a Comissão Na-
cional de Protecção de Dados
autorizou a divulgação pública
da listadedevedoresaoFiscoe
àSegurançaSocial.Noentanto,
alguns aspectos mereceram re-
servas por parte da CNPD, de-
vendo ser aperfeiçoados para
salvaguardar os direitos das
pessoas, nomeadamente o di-
reitoàimagemeaobomnome.
Devemosaguardarparaverem
que moldes é que virá a ser
apresentada.■

ENTREVISTA FRANCISCO DE SOUSA DA CÂMARA APCF

■ Sócio da Morais Leitão
responsável pelo
departamento de Direito
Fiscal, Francisco de Sousa
da Câmara foi
recentemente eleito
presidente da Associação
Portuguesa de
Consultores Fiscais. A
APCF existe desde 1997 e
é composta por
advogados e ROCs. Faz
parte da Confederação
Fiscal Europeia (CFE) e
reúne periodicamente em
Bruxelas.M.G.
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FRANCISCO DE
SOUSA DA CÂMARA

“A carga fiscal
em Portugal é um
factor relevante
que condiciona
os investimentos
estrangeiros
e nacionais.”

FranciscodeSousadaCâmaraquer que a APCF reforce o papel de parceiro social junto do Governo.

Nada impede participação
de consultores nas sociedades

“As empresas
não estão só
preocupadas em
poupar impostos,
mas precisam,
antes de mais,
de saber quais
as regras
e as possíveis
soluções.”


